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RESUMO
Esse artigo tem como objetivo compreender as fontes de apoio social utilizadas pelos morado-
res de comunidades rurais nas regiões Nordeste, Norte e Sul do Brasil, analisadas como estra-
tégias de enfrentamento às situações de opressão decorrentes da pobreza. Foram realizados 
14 grupos focais, analisados em quatro dimensões: apoio familiar, apoio comunitário, apoio 
religioso e apoio institucional, com a utilização do software Atlas ti 5.2. Os resultados apontam 
que a família é o apoio diante de situações de angustia e privações decorrentes dos contextos 
de pobreza, reiterando a sua função no suporte emocional e na segurança material. O apoio 
comunitário se relaciona também ao apoio emocional e à partilha dos bens disponíveis, com 
poucas referências às lutas comunitárias. A espiritualidade, analisada como apoio religioso, é 
um campo de consolo existencial que se amplia a partir da precarização do apoio institucio-
nal. Esse apoio institucional, advindo das políticas públicas de saúde, educação e assistência 
social, apareceu na realidade dessas comunidades, no entanto com algumas dificuldades de 
funcionamento. Estudar o apoio social em comunidades rurais pobres busca superar os estu-
dos que identificam a pobreza apenas como ausência, carência ou limitações, esquecendo a 
existência de espaços de potencialidades e enfrentamento. 
Palavras-chave: Apoio Social; Ambientes Rurais; Pobreza. 
ABSTRACT
Sources of Social Support in contexts of poverty: what do rural communities say?
This article aims to understand the sources of the social support used by residents of rural 
communities in the Northeast, North, and South regions of Brazil, analyzed as strategies to 
confront situations of oppression resulting from poverty. A total of 14 focus groups were analy-
zed in four dimensions: family support, community support, religious support, and institutional 
support using the Atlas software 5.2. The results indicate that the family is supportive of si-
tuations of distress and deprivation arising from the contexts of poverty, reiterating its role in 
emotional support and material security. Community support also relates to emotional support 
and the sharing of available assets, with few references to community struggles. Spirituality, 
analyzed as religious support, is a field of existential consolation that expands from the preca-
riousness of institutional support. This institutional support, coming from the public policies of 
health, education, and social assistance, has appeared in the reality of these communities, but 
with some difficulties in functioning. Studying social support in poor rural communities seeks 
to overcome studies that identify poverty only as an absence, lack, or limitations, forgetting the 
existence of spaces of potentialities and coping
Keywords: Social Support; Rural Settings; Poverty. 
Fontes de Apoio Social em contextos de pobreza: o que dizem as
comunidades rurais?
250INTERAÇÃO  EM   PSICOLOGIA |  vol 24  |  n 03  |  2020
Veronica Morais Ximenes, Maria Aparecida Alves Sobreira Carvalho, Kelly da Silva Alves,
Bibiana Cardoso Bacelar e David Maia Laurindo do Vale
O estudo do apoio social torna-se importante por configu-
rar uma estratégia utilizada pelos sujeitos diante das adver-
sidades diárias sofridas, como possibilidade de compreender 
as respostas cognitivas, comportamentais e afetivas utiliza-
das para enfrentar o estresse em uma vida de privações rela-
cionadas ao contexto de pobreza (Silva et al., 2016).
Gonçalves et al. (2011), ao realizarem uma revisão sobre 
o apoio social em estudos brasileiros, identificaram uma di-
versidade de terminologias e imprecisões na utilização dos 
termos apoio social, rede de apoio social, suporte social e re-
des sociais. Para esses autores, existem similaridades entre 
os três primeiros termos, apoio social, rede de apoio social e 
suporte social por representar os aspectos qualitativos das 
relações sociais como os tipos de contexto, os atores envol-
vidos nas interações e as funções que assumem para os indi-
víduos. O termo rede de apoio social expressaria a dimensão 
quantitativa das relações sociais como o número e o tipo dos 
relacionamentos, sua duração, a frequência, a diversidade, a 
densidade e a reciprocidade.
Nesse artigo, utilizaremos o termo apoio social como si-
nônimo de suporte social, por identificar muitas similaridades 
em suas concepções e função. Adotamos o conceito de apoio 
social proposto por Valla (2000, p. 41) como “qualquer infor-
mação, falada ou não, e/ou auxílio material oferecido por gru-
pos e/ou pessoas que se conhecem e que resultam em efeitos 
emocionais e/ou comportamentos positivos”. Para o autor, é 
um processo de reciprocidade, gestado em relações de soli-
dariedade que contribui para uma sensação de coerência e 
controle da vida. 
O apoio social é amplamente pesquisado em estudos no 
campo da saúde, de forma especial na Medicina Preventiva, 
Psiquiatria e Enfermagem (Valla, 2000) sendo destacado tam-
bém por sua importância em contextos de vulnerabilidade so-
cial e saúde mental (Gonçalves et al., 2011; Silva et al., 2018). 
Entendemos que a sua discussão é necessária também no 
âmbito da Psicologia e de forma específica no campo rural, 
onde encontramos situações de maior vulnerabilidade pelos 
contextos de pobreza. Esse processo tem ficado invisível aos 
psicólogos, apesar do aumento de sua inserção no campo ru-
ral, pois ainda insistem em uma discussão teórica e metodo-
lógica de concepção urbana de ciência e profissão, afastada 
da crítica sobre os novos sentidos da ruralidade e suas impli-
cações (Silva & Macedo, 2017).
Destacamos o apoio social, como estratégia de enfrenta-
mento utilizado pelas comunidades, que permite ao sujeito 
sentir-se parte de um sistema social, tecido pelos vínculos 
criados que sustenta o desenvolvimento de recursos neces-
sários para dar conta de diversas tarefas, dando sentido às 
ações e práticas de cuidado (Meneses, 2010). De forma es-
pecífica, nas comunidades rurais, a rede de afetos e a pro-
ximidade são estratégias utilizadas para o enfrentamento de 
diversas situações de opressão, como a fragilidade do acesso 
aos serviços de saúde, educação, cultura, lazer, alimentação 
e transporte, favorecendo pelo contexto de sofrimento, o au-
mento de doenças crônico-degenerativas, abuso de álcool e 
morbidades psiquiátricas (Dantas et al., 2018).
Diante de um cenário de pobreza nos contextos rurais, fa-
z-se necessária uma reflexão que rompa com os padrões de 
compreensão da subjetividade humana a partir de um refe-
rencial urbano. Esse artigo tem como objetivo compreender 
as fontes de apoio social utilizadas pelos moradores de co-
munidades rurais nas regiões Nordeste, Norte e Sul do Brasil, 
analisadas como estratégias de enfrentamento às situações 
de opressão decorrentes da pobreza.
APOIO SOCIAL: CONCEITO E TIPOS
De acordo com Valla (1999), o conceito de apoio social 
tem suas raízes no desenvolvimento da medicina no Ociden-
te, onde os fisiologistas defendiam a unicidade entre o corpo e 
a mente em sua integração ao meio ambiente como forma de 
explicar o processo da saúde-adoecimento. Esse tema res-
surge no debate da saúde pública na década de 1980, onde 
se discute como a globalização e os processos de desigual-
dades sociais impactaram na diminuição do acesso aos ser-
viços públicos de qualidade. Com o aumento da demanda de 
acesso e a diminuição de investimentos na saúde, discutir o 
apoio social pode ser compreendido como o poder utilizado 
pelas classes populares para enfrentar um capitalismo domi-
nante e excludente (Valla, 2000). 
Nessa mesma linha, Gonçalves et al. (2011) apontam que 
os estudos brasileiros sobre apoio social foram unânimes ao 
indicar a sua importância para manutenção da saúde física 
e mental das pessoas “considerando como fatores proteti-
vos e promotores de saúde, auxiliando no enfrentamento de 
situações específicas como doenças crônicas ou agudas, 
estresse, crise desenvolvimental e vulnerabilidade social ou 
física” (p. 1759).
Outra característica do apoio social é a reciprocidade, lem-
brando que não exige a troca do mesmo apoio recebido, pois 
os sujeitos podem receber “apoio emocional e se sentir aco-
lhidos e, em outro momento, retribuir com apoio informativo 
ao fornecer informações que possam ajudar outros sujeitos a 
resolver conflitos e tomar decisões na vida” (Lacerda, 2010, p. 
53).  Fornecer o apoio não é função de lideranças ou pessoas 
de destaque ou qualificação específica, para Meneses (2010) 
toda pessoa pode ser fonte de apoio, quando ajuda aos ou-
tros a mobilizar seus próprios recursos psicológicos para lidar 
com as tensões, compartilha suas tarefas e obrigações e for-
nece conselhos e ajuda material em situações de necessidade 
que causam estresse. 
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Silva et al. (2016) identificam quatro fontes de apoio 
social: a família, a comunidade, a religião e as instituições. 
Para Silva et al. (2018), o apoio familiar é fonte de afeto e 
promoção de equilíbrio emocional, aumentando a percepção 
de autonomia e adaptação. O funcionamento psicossocial 
da família, para Melo e Frizzo (2017), é alterado em situações 
de adoecimento e estresse tendo o apoio familiar a capaci-
dade de favorecer o bem estar psicológico, sendo fonte de 
suporte financeiro além de emocional. 
O apoio comunitário, para Silva et al. (2016), é considerado 
um apoio informal, uma vez que não se dá através de pro-
cessos institucionais, mas a partir de experiências e histórias 
partilhadas por moradores. Abreu et al. (2016) acrescentam 
que é um aspecto que favorece o fortalecimento da identida-
de e autoestima dos sujeitos, pautado na vinculação e trocas 
afetivas quando enfrentam as mudanças e dificuldades de 
forma conjunta. Esse apoio, enquanto espaço de organização 
comunitária, favorece a compreensão dos objetivos de uma 
determinada tarefa possibilitando maior adesão por parte 
dos integrantes de um grupo, diminuindo o receio de assumir 
compromisso (Freitas & Montero, 2003). 
O apoio religioso é a abertura ao Outro mediado por uma 
instituição religiosa, que se encontra para práticas de rituais 
e encontros estabelecidos pela religião, favorecendo a sen-
sação de não estar sozinho, de ser escutado, de poder dividir 
angustias e reduzir o estresse diante de situações difíceis, as-
sumindo a função de controle e integração social (Silva et al., 
2016). Para Valla (2000), tem relação com o desejo de viver 
uma vida plena, sendo um dos caminhos na busca de expli-
cações e sentidos para a vida. Para esse autor, o aumento na 
busca do apoio religioso pode ser explicado pela fragilidade 
do apoio institucional nas comunidades pobres.
Por último, o apoio institucional trata da forma como as 
instituições são gerenciadas e da forma como prestam assis-
tência aos usuários dos serviços. Para Pereira Júnior e Cam-
pos (2014) para que exista apoio institucional, os métodos e 
estratégias de gestão devem ser orientados para o acolhi-
mento e a ampliação do acesso com qualidade aos serviços. 
Exigindo uma nova ética nas relações entre os trabalhadores 
da instituição e destes com as pessoas que usam o serviço 
na perspectiva da produção de solidariedade e corresponsa-
bilidade (Andrade et al., 2014).  Dessa forma, potencializaria 
a saída do assujeitamento e passividade, podendo utilizar 
ferramentas que conduzam à autonomia dos sujeitos.Apoio 
social, contextos rurais e pobreza 
O espaço rural muitas vezes é associado a uma visão 
inferiorizada em oposição ao espaço urbano, entendido 
como polo de modernização e centro da sociedade (Dantas 
et al., 2018). Para Ximenes e Moura Júnior (2013), a rurali-
dade brasileira é marcada por sofrimentos decorrentes da 
visão estigmatizada dos moradores e de sua comunidade, 
espaços marcados pela dificuldade de acesso a políticas 
públicas e aparelhos governamentais, ao mesmo tempo em 
que se configuram como contextos de forte sentimento de 
comunidade, favorecendo maior fonte de apoio social dian-
te de uma realidade de vulnerabilidades. Wanderley (2000) 
corrobora essa visão ao destacar que algumas das áreas 
mais fragilizadas dos territórios nacionais, frequentemente 
coincidem com espaços rurais, que ainda se diferenciam do 
urbano pela população ter menor acesso aos bens e serviços 
materiais, sociais e culturais. 
Loose e Niederle (2014) destacam a emergência de novas 
ruralidades reconhecidas pela multifuncionalidade e pluriati-
vidade, com novos modos sociais e de trabalho, outra rela-
ção homem-natureza que se distancia da imagem vigente 
de subordinação do campo à cidade e supervalorização das 
culturas urbanas. O despontar de inúmeras transformações 
sociais, econômicas, culturais e espaciais dialogam com a 
valorização crescente dos espaços rurais e o reconhecimento 
das limitações do modelo urbano (Silva & Macedo, 2017).
Destacamos que os contextos rurais não se apresentam 
de forma homogênea por apresentar uma construção histó-
rica e social diferenciada, além das diferenças geográficas. 
Podemos falar em ruralidades ao reconhecer as identidades 
e modos de vida de cada contexto, onde as fontes de apoio 
social podem se caracterizar de formas diferentes. Buai-
nain, et al. (2013) afirmam que o Nordeste tem elevada taxa 
de analfabetismo nas áreas rurais, com fragilidade nos indi-
cadores de inserção produtiva e uma grande defasagem no 
acesso à água e o esgotamento sanitário nos domicílios. Mas 
essa fragilidade não tem uma permanência contínua, pois a 
pobreza rural no Nordeste caiu significativamente no período 
de 1995 à 2012 com aumento do acesso à educação, habi-
tação, emprego, renda e bens de consumo, por outro lado as 
dimensões de saúde e saneamento apresentam intensa pre-
carização (Mattos & Santos, 2017).As regiões rurais do Norte 
apresentam uma situação semelhante às da região Nordeste 
com baixa inserção produtiva dos trabalhadores, dificuldade 
no acesso ao esgotamento sanitário, à água tratada e energia 
elétrica, altas taxas de defasagem escolar e aumento do tra-
balho infantil (Buainain et al., 2013). A região Sul do país, em 
comparação com a região Norte e Nordeste, apresenta me-
lhores indicadores de escolaridade e condições de habitação, 
apesar do grande número de denúncias de trabalho infantil 
(Buainain et al, 2013), bem como insatisfação em relação à in-
serção produtiva e à renda familiar (Toigo & Conterato, 2017).
Em nosso estudo, a pobreza e a vulnerabilidade unem as 
três regiões pesquisadas em uma unidade de análise, o que 
demanda a compreensão de uma abordagem plural, que per-
ceba os contextos rurais como transformação e não somen-
te como um cenário ou espaço geográfico (Silva & Macedo, 
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2017). Nesse sentido, a compreensão da pobreza deve supe-
rar a limitação da dimensão monetária e da privação material, 
reconhecendo uma combinação de diversas restrições que 
afeta negativamente os sujeitos na realização de suas poten-
cialidades, em uma perspectiva multidimensional (Sen, 2000), 
ganhando abrangência ao ser pensada em sua dimensão 
também simbólica, social, política e ideológica de privação. 
MÉTODO
Os dados apresentados nesse artigo são recorte de uma 
pesquisa maior que buscou compreender, por meio de um 
estudo comparativo, as implicações psicossociais da pobre-
za. O foco é o estudo qualitativo de três comunidades rurais 
situadas na Região Nordeste (Ceará), Sul (Paraná) e Norte 
(Amazonas) que tem em comum o contexto de ruralidade em 
situação de pobreza.
Participaram do estudo 150 pessoas das três comunida-
des, distribuídas em 14 grupos focais, sendo quatro no Ceará 
com 53 participantes, cinco no Paraná com 40 participantes 
e cinco no Amazonas com 57 participantes e atenderam aos 
critérios: ser maior de 18 anos, morar a mais de um ano na 
comunidade e aceitar participar da pesquisa após assinar o 
Consentimento Livre e Esclarecido. O grupo participante da 
pesquisa foi formado em sua maioria por mulheres, que tra-
balhavam em casa, na roça, servidoras municipais ou apo-
sentadas. No caso dos homens, eram agricultores rurais, co-
merciantes, servidores municipais e aposentados. Os jovens 
participantes da pesquisa estudavam em escolas públicas 
de Ensino Médio e alguns em Escolas Profissionalizantes e 
Técnicas, poucos cursavam o Ensino Superior e outros ti-
nham trabalhos informais. Os grupos focais foram reali-
zados no período de novembro de 2015 a agosto de 2016. 
Dessa forma, consideramos a técnica de pesquisa adequada 
para compreensão das fontes de apoio vivenciadas. O pro-
cesso de mobilização para participação nos grupos focais 
foram realizados mediante visitas domiciliares pela equipe 
de pesquisa. Os grupos duraram em média de 1 hora a 1 hora 
e meia e foram realizados em centros comunitários, escolas, 
equipamentos das políticas públicas e outros. As temáticas 
abordadas nos grupos focais estavam relacionadas aos lu-
gares e/ou as fontes de apoio social que as pessoas podiam 
contar nas horas difíceis na sua vida ou quando estavam 
passando por algum problema.
O material discursivo foi gravado, transcrito e submetido 
a leituras sucessivas. Foi utilizado o Atlas Ti 5.2, que é um 
software de análise qualitativa, para facilitar e sistematizar 
as análises do material discursivo. Esse processo consistiu 
na leitura e na identificação de categorias analíticas de apoio 
social que foram organizadas em: apoio familiar, apoio co-
munitário, apoio religioso e apoio institucional propostas por 
Silva et al. (2016). Portanto, no material discursivo foram ana-
lisadas as falas em suas simetrias, contradições e omissões, 
como forma de aproximação da subjetividade de cada sujeito, 
considerado em relação ao contexto material a que se vincula. 
Para Uchimura e Bosi (2002), a subjetividade habita o espaço 
das vivências, das emoções, dos sentimentos, os quais não 
cabe quantificar, uma vez que expressam singularidades. A 
pesquisa foi submetida e aprovada pelo “[informação supri-
mida para não identificar o(s)  autor(es)].
RESULTADOS E DISCUSSÃO
APOIO FAMILIAR 
A família é um espaço de apoio emocional e material e 
quando chega na fase da velhice também pode ser conside-
rada como fator protetivo, auxiliando no enfrentamento das 
adversidades presentes no envelhecimento no contexto rural 
(Morais et al., 2008). O que poder ser ressaltado com a fala: “Eu 
cuidava bastante da minha mãe, dai ela morreu e fiquei cuidan-
do do meu pai. Ai veio uma irmã minha de Santa Catarina e eu 
tô cuidando dela e ela tá junto comigo ainda” (GF 2- Paraná).
As comunidades rurais destacaram o pai e a mãe como 
as figuras de apoio emocional no contexto familiar: “Melhor 
amigo do filho é a mãe e pai então eu já aprendi isso, quando 
eu preciso de alguma coisa, eu corro lá...” (GF 1- Paraná). Em 
outros momentos, a mãe assume a figura central no cuidado 
e acolhimento: “Meu marido me largou com os menino peque-
no, né? Ai eu batalhei, batalhei. Criei todos cinco. Minha sogra 
me ajudou” (GF 2- Amazonas). Um espaço de segurança ma-
terial no contexto de pobreza é ressaltado como uma dimen-
são importante do apoio familiar: “porque às vezes minha mãe 
ali, ela vive só do Bolsa Família, do aposento dela também, e 
as vezes não tem nem o que ela comer” (GF 4- Ceará). Na pes-
quisa de Estanislau et al. (2018), o apoio familiar foi apontado 
como a principal fonte de apoio para famílias em contextos de 
vulnerabilidade social.
A distribuição de tarefas domésticas dentro da família 
também diminui a sobrecarga de atribuições e fortalece o 
vínculo afetivo. Mas essa divisão só foi referida por mulhe-
res: “se eu chegar e falar assim, porque eu não tenho secre-
tária, elas, (minhas filhas), faz. Uma tá com 24, tá fazendo a 
faculdade, a outra com 17 tá terminando, e, fazem tudo em 
casa” (GF 5- Amazonas). Segundo Silva et al. (2018), a famí-
lia é considerada como fonte de apoio diante das condições 
estressantes e de pobreza.
O ciclo de pobreza que perpassa gerações nessas comu-
nidades rurais dificulta a permanência dos filhos na escola, 
gerando índices de baixa escolaridade e acesso a trabalhos 
com maior renda e qualificação profissional: “... a minha mãe 
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também, e ela também criou a gente sozinha, quatro filhos, 
trabalhando nas casas dos outros, a gente só via ela de noite. 
E assim, eu comecei a trabalhar nas casas dos outros aos 11 
anos” (GF 5- Amazonas). Medeiros et al. (2017) explicam a 
existência de um círculo vicioso da pobreza no Brasil onde as 
regiões mais pobres não recebem investimento porque não 
são desenvolvidas, acentuando ainda mais o caráter de sub-
desenvolvimento. Para conseguir a redução do círculo de po-
breza seria necessário o fortalecimento do apoio institucional 
nas regiões, “pois, se o país é deixado às forças do mercado, o 
que se verifica é uma geração ou ampliação das desigualda-
des regionais” (Medeiros et al., 2017, p. 51). 
Também encontramos situações que demostram o quão 
difícil é para a família se confrontar com as situações de pri-
vação material, situações geradoras de angústia e desespero: 
“São filhos que teve filhos e largaram com a avó e a avó já 
tá velha e doente, viúva, abandonada (...) a pessoa já tá ido-
sa, já tem sérios problemas e a pessoa já não tem condição 
de tá criando” (GF 3- Ceará). Melo e Frizzo (2017) afirmam 
que diante das crises familiares a família extensa pode ser 
chamada para apoiar, guiar ou organizar as novas funções 
na família, ajudando a diminuir as situações de adoecimento 
emocional, bem como favorecendo o suporte material.
Nas três comunidades pesquisadas, a família funcionou 
como suporte diante de situações de angústia e privações de-
correntes dos contextos de pobreza, reiterando a sua função 
no suporte emocional e na segurança material. 
APOIO COMUNITÁRIO
As relações comunitárias favorecem o apoio emocional, 
no enfrentamento das adversidades cotidianas e momentos 
de solidão: “A gente cria os filhos tudo pra depois não ter 
mais ninguém. Esse meu vazio (...) procurei ocupar, preen-
cher esse tempo que eu tinha na escola com as minhas ami-
gas, que é uma terapia grande” (GF 1- Amazonas). O concei-
to sentimento psicológico de comunidade é identificado com 
as relações de vizinhança sustentadas pelo suporte mútuo 
e sensação de segurança, que diminuem o isolamento pro-
longado e a superação de estilos de vida destrutivos (Amaro, 
2007). Esse sentimento de pertencimento é relatado nas três 
localidades, quando expressam afeto pelo local onde vivem, 
pelas pessoas que convivem e pelos modos de vida cria-
dos por eles: “Todo mundo se ajuda, ninguém é diferente de 
nada. Então isso é uma coisa que a cidade tem, um ajudando 
o outro, coisas que em muitos lugares não é assim. Então 
amo aqui” (GF 1- Amazonas).
Para Abreu et al. (2016), o sentimento psicológico de fa-
zer parte de uma comunidade está associada ao bem estar 
subjetivo diante de situações estressoras, encontrado prin-
cipalmente em comunidades rurais, quando comparadas 
com as comunidades urbanas. Esse espaço de cuidado que 
supera as relações familiares estritas é encontrado na fala: 
“Maneu, ali no meu vizinho, ele não tem hoje o dinheiro para 
fazer o almoço, tu pode ajudar? O Maneu dá um quilo de ar-
roz, o Edson dá um quilo de açúcar, a irmã Zuleide pode dar 
três ovos” (GF 4- Ceará). Em outros momentos, a comunida-
de do Sul fala da realização de mutirões para os moradores 
reconhecidos pela vulnerabilidade econômica: “a comunida-
de se reuniu, né?! E ajudou com material para fazer a casinha 
pra ela” (GF 1- Paraná).
Mas as comunidades rurais não podem ser romantiza-
das como alheias aos conflitos da modernidade. Dantas et 
al. (2018) lembram que o contexto rural também é permeado 
de várias formas de violência como a violência institucional 
e estrutural, abrangendo disputas por terras e crimes am-
bientais. Os moradores das comunidades pesquisadas fa-
lam da insegurança e do medo de pessoas que chegam à 
comunidade que tem hábitos diferentes, que consomem dro-
gas ou promovem brigas ou roubos: “nos finais de semana 
tinha gente saindo lá pelado, ali pra baixo. Sem roupa. Com 
droga” (GF 2- Paraná). Outra moradora fala: “com as minhas 
colegas, ia pra festa, a gente voltava duas/três horas da ma-
drugada, nada de ruim acontecia. Agora, assim que a gente 
chega num bar, numa festa, a gente já tem a briga lá dentro 
mesmo” (GF 4- Amazonas).
Os moradores também percebem o desprestígio do cam-
po, quando as pessoas da comunidade desqualificam as tra-
dições culturais em busca de um modelo urbano: “o pessoal 
foi se desmotivando, porque ai só quem podia ganhar a qua-
drilha era que se fosse aquele pessoal bem arrumadinho (...) 
já tá dizendo, cultura matuta, tá dizendo que é uma coisa ma-
tuta. Ai matuto de bota?” (GF 4- Ceará).
Outro aspecto do apoio comunitário é a possibilidade de 
organização para empreender lutas sociais: “No lixo (na luta 
pela coleta do lixo) nós até que já lutamos bastante em reuni-
ões em falatório na escola, na comunidade, já estão levando o 
lixo” (GF 4- Ceará). Na visão de Freitas e Montero (2003), a or-
ganização comunitária favorece o trabalho em grupo em uma 
comunidade. A partir disso, há uma potencialização de uma 
rede de apoio comunitário efetiva com ações participativas e 
construídas pelos envolvidos. 
O apoio comunitário se apresentou como suporte diante 
da ausência do apoio institucional, como as creches: “tenho 
o nenen né, dai eles ajudam para a gente poder trabalhar, 
porque eles são tudo de menor, ai não tem como deixar as 
crianças” (GF 5- Paraná). Em outro momento surge o apoio 
comunitário, quando os idosos não conseguem se deslocar 
para pegar medicação em outra cidade pela ausência de 
transporte de qualidade “a senhora me dá a declaração eu 
vou lá e trago o medicamento pra senhora, a declaração e a 
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receita” (GF 5- Paraná). Nesses relatos, a presença do apoio 
dos vizinhos aparece como um elemento de ajuda nas ho-
ras difíceis, o que foi constatado por Silva et al. (2016) ao 
apontar as conversas, as partilhas de vida e as relações de 
solidárias no contexto das comunidades.
Nas três comunidades pesquisadas existiram poucas re-
ferências às lutas comunitárias, processos de associação ou 
sindicalismo, mesmo sendo relatada a falta de espaços vol-
tados aos jovens, o desemprego, a coleta de lixo inadequada 
e as dificuldades no enfrentamento de questões ambientais. 
Portanto, o apoio comunitário nas comunidades pesquisadas 
se relaciona ao apoio emocional e à resolução de questões 
materiais que envolvam a partilha dos poucos bens disponí-
veis e com poucas ações de reivindicação, tendo em vista a 
dificuldade de acesso às políticas públicas e aos órgãos go-
vernamentais e jurídicos.
APOIO RELIGIOSO 
A fé religiosa favorece uma fonte de apoio na perspecti-
va de segurança emocional diante de situações de angús-
tia destacado na fala “Deus me deu força pra vencer. Perdi 
minha mãe, com dois meses que eu perdi minha mãe, perdi 
meu marido. Mas Deus me tirou lá do fundo do poço” (GF 4- 
Amazonas). Segundo Sousa et al. (2017), existe uma relação 
positiva entre a prática religiosa regular e a maior capacidade 
para lidar com circunstâncias adversas da vida. Esse conforto 
emocional para buscar ajuda foi visto: “quando eu vejo uma 
situação que eu não sei o que eu fazer (...) primeiro eu busco 
o meu Deus, pra ele me dar uma guia, se eu vou procurar uma 
prefeitura, ou o posto de saúde” (GF 1- Paraná).
A vinculação religiosa também pode desencadear efeitos 
negativos (Sousa et al., 2017) se estiver os fatores estressores 
compreendidos como punição divina. Para Martín-Baró (1998), 
a religião foi utilizada como um dos principais instrumentos de 
dominação social dos povos latinoamericanos, quando incor-
porou o fatalismo à religiosidade popular explicando que as 
situações de sofrimento e opressão eram da ordem do sobre-
natural, e, portanto, desejadas e criadas por Deus.
Para Valla (2002), o apoio religioso é potencializado quan-
do o apoio institucional não é expressivo. A presença das re-
zadeiras e benzedeiras faz parte da cultura popular brasileira 
e está relacionado com a dificuldade de acesso às políticas 
públicas de saúde contextos rurais, como pode ser observado 
no relato: “benzedor tem. Faz parte da comunidade. Tem, mas 
é que aqui, a um tempo atrás a gente não tinha médico, então 
era mais complicado, mas agora não, tem a doutora Tatiana 
que tá sempre ai com nós”  (GF 2- Paraná). Estanislau et al 
(2018) também encontraram a presença das rezadeiras como 
apoio religioso em relatos advindos de comunidades urbana 
e rural do Nordeste.
Em outras situações, na ausência do apoio institucional, a 
fé religiosa funcionou como “elemento apaziguador das ten-
sões sociais e do sofrimento psíquico” (Ximenes & Cidade, 
2016, p. 135) como uma forma de resistência do sujeito às si-
tuações cotidianas de dor e opressão: “Quem tem dinheiro vai 
pra Fortaleza. Quem não tem nada, ai tem que se apegar com 
Deus” (GF 3- Ceará). A religião na perspectiva da espiritualida-
de como apoio social ainda se mostra nas comunidades rurais 
em situação de pobreza um campo de consolo existencial, arti-
culando-se também à uma visão política de submissão e indi-
vidualismo.Apoio institucionalPara Lacerda (2010), as institui-
ções que favorecem o apoio social devem favorecer a abertura 
ao diálogo e o respeito aos diferentes saberes, capaz de favo-
recer a saída do papel de passividade de usuário de um serviço 
para agente crítico que luta por seus direitos. As instituições 
de educação são vistas como oportunidades de construção 
de criticidade “esse ciclo tá sendo quebrado é a educação, né? 
Que é uma das ferramentas, não é a única, né? Mas é uma das 
ferramentas. Que é a pessoa esclarecida” (GF 3- Ceará). 
Cirilo et al. (2017) denunciam que a implementação das 
instituições de assistência, não atenta para as barreiras físi-
cas e geográficas que dificultam ou impedem o acesso aos 
equipamentos, reforçando as vulnerabilidades sociais dos 
moradores nos contextos rurais. Essas barreiras dificultavam 
o acesso das comunidades rurais aos serviços de referencia 
na área de saúde: “Precisava ter que ir pra fora. E aí fica difí-
cil pra quem não ganha um salário, né?” (GF 4- Amazonas). 
Ao permanecer na zona rural, os moradores denunciam a 
precariedade na assistência à saúde “O médico vai só uma 
vez por mês, então você só pode adoecer uma vez por mês” 
(GF1- Ceará). Ao mesmo tempo, as comunidades reconhe-
cem a melhoria no acesso à saúde e a diversidade de servi-
ços ainda oferecidos: “o transporte, a estrada é ruim, mas tem 
transporte. Antigamente não existia transporte. Tem colégio, 
tem posto de saúde, tem médico, tem enfermeiro” (GF 4- Ce-
ará). Apesar da melhoria no acesso às instituições, aspecto 
enfatizado por Pereira Júnior e Campos (2014), os entrevis-
tados ressaltam a insuficiência do quantitativo disponível, de 
profissionais e de insumos para o seu pleno funcionamento. 
Para que exista apoio institucional, os métodos e estratégias 
de gestão devem ser orientados para o acolhimento e a am-
pliação do acesso com qualidade aos serviços.
Outra fonte de apoio institucional discutida nos grupos fo-
cais foi o Programa Bolsa Família que tem favorecido famílias 
em situação de extrema pobreza “Então, aqui só não passam 
fome por causa da Bolsa Família, né? (GF 2- Amazonas). Prado, 
et al. (2017) atestam que a transferência de renda decorrente 
de programas sociais impacta positivamente na possibilidade 
de consumo e condições de acesso à saúde e educação, sen-
do as condições de pobreza preditoras da ampliação de situa-
ções de estresse, problemas de saúde e transtornos mentais.  
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A pesquisa encontrou também em várias falas a culpabili-
zação dos sujeitos (Cidade et al;, 2012) que eram usuários do 
benefício do Programa Bolsa Família, sustentando um discur-
so meritocrático que naturaliza as desigualdades sociais: “... 
quem não trabalha, ele consegue arrumar uma Bolsa Família. 
Ele consegue arrumar um encosto, ele ganha as coisas fá-
cil” (GF 5- Paraná).  Ao mesmo tempo em que existe a crí-
tica à política de transferência de renda, reconhecem a falta 
de oportunidades reais para a manutenção das pessoas no 
campo: “Pra eles ficarem aqui, né, falta emprego (...) eu co-
locaria a fonte de renda para os jovens, né, para alguém que 
não tem o Bolsa Família, não tem o aposento, vive de quê?” 
(GF 2- Ceará). 
Nas comunidades pesquisadas, os equipamentos de 
apoio institucional na área de Assistência Social foram os 
Centros de Referência de Assistência Social (CRAS) e os 
Centros de Referência Especializados de Assistência Social 
(CREAS). Esses equipamentos estavam distribuídos em três 
na cidade da região Nordeste, dois na cidade da região Nor-
te e dez na cidade da região Sul. Esse fato retrata uma dis-
crepância na rede de apoio de políticas públicas das regiões 
mais pobres que estão no Norte e Nordeste em detrimento à 
região Sul, já que essas políticas estão voltadas para atender 
a essa população. A falta de apoio institucional foi referida 
de forma sistemática, e quando existem instituições estas 
desenvolvem, em sua maioria, ações assistencialistas onde 
o sujeito em condição de pobreza é visto como sujeitos pas-
sivos e sem possibilidade de reconhecerem em si próprios 
recursos para serem autônomos. 
CONSIDERAÇÕES FINAIS
Problematizar a compreensão das comunidades rurais em 
contextos de pobreza desafia-nos a refletir sobre os proces-
sos de opressão e libertação diante de uma realidade comple-
xa, em que a família, a comunidade, a religião e as instituições 
se configuram como fontes de apoio. As fontes de apoio uti-
lizadas são marcadas pelo desenvolvimento da afetividade e 
socialização dos poucos bens materiais disponíveis, tendo a 
família e as relações de vizinhança como suporte. A espiritu-
alidade, enquanto apoio religioso se configurou como consolo 
existencial importante, ampliado na precarização de políticas 
públicas. O Programa Bolsa Família foi referido em todas as 
comunidades rurais como uma política pública importante 
diante da falta de oportunidades reais para a manutenção das 
pessoas no campo, sendo os moradores atravessados por 
frágil consciência de direitos apesar da contundência em de-
nunciar a falta de apoio institucional. 
Ressaltamos a necessidade de maior pesquisa sobre o 
apoio social em comunidades rurais na perspectiva dos ato-
res institucionais que gerenciam as políticas publicas nos 
contextos de pobreza, para compreender as interpretações 
que são construídas sobre esse campo de trabalho e suas 
implicações para o desenvolvimento de processos de forta-
lecimento dos sujeitos. 
Estudar o apoio social em comunidades rurais marcadas 
pela pobreza em três contextos brasileiros intenta superar a 
marca deixada por muitos estudos que identificam a pobreza 
apenas como ausência, carência e limitações, mas esquecem 
de reconhecer a existência de potencialidades e enfrentamento.
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